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Festa de encerramento das atividades do 
grupo da terceira idade’ em engenheiro 

coelho: Comida de boteco, música ao vivo e 
diversão!

Festa de Encerramento 
das Atividades do Grupo 
da Terceira Idade em En-
genheiro Coelho: Comida 

de Boteco, Música Ao Vivo 
e Diversão! A Prefeitura 
de Engenheiro Coelho, 
por meio da Assistência 

Social e do Fundo Social, 
realizará neste sábado, 16 
de dezembro, a partir das 
18h, no Salão Paroquial 

localizado na Rua José 
Gazoto Sobrinho, 233, 
Parque das Indústrias, a 
‘Festa de Encerramento 

das Atividades do Grupo 
da Terceira Idade’. Todos 
poderão desfrutar de co-
mida de boteco, com uma 

banda ao vivo animando 
a festa do começo ao fim, 
além de free dances a car-
go do amigo Tchê. 
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Tragédia em engenheiro 
coelho: Homem de 65 anos 

morre após ataque de 
abelhas

Inesquecíveis Formaturas 
na Rede Municipal de 

Ensino em Engenheiro 
Coelho

Emoções e Conquistas: 
Resumo da final do 

campeonato amador com a 
taça Gumercindo Faveri
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A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio 
da Secretaria de Esporte 
e Lazer, realizou no do-
mingo, 10 de dezembro, 
a Final do Campeonato 
Amador, com início às 
8h da manhã no Campo 
do Jardim Brasil. A dis-

puta das finais ocorreu 
em duas categorias: Sé-
rie Prata e Ouro.

A grande novidade 
do campeonato foi a ho-
menagem à família do 
senhor Gumercindo Fa-
veri, cuja taça da com-
petição recebeu o nome 

de ‘Taça Gumercindo 
Faveri’, com o apoio das 
Secretarias de Seguran-
ça Pública, Guarda Mu-
nicipal e Saúde, que dis-
ponibilizou ambulância, 
motorista e socorrista 
para o evento.

Inesquecível” é a pa-
lavra que descreve as 
formaturas dos alunos 
da rede municipal de 
educação, evento orga-
nizado pela Secretaria 
de Educação da Pre-
feitura de Engenheiro 
Coelho. As cerimônias 

aconteceram nas noites 
de segunda-feira, 04/12, 
terça-feira, 05, quarta-
-feira, 06, e quinta-fei-
ra, 07, iniciando às 19h, 
no anfiteatro da Escola 
Odécio Forner, situada 
na Rua Benedito Cunha 
Guedes, 530, Bairro Jar-

dim do Sol. O espaço foi 
decorado com muito afe-
to e cuidado pela equipe 
de educação, diretores, 
vice-diretores e profes-
sores, para que pais, alu-
nos e responsáveis pu-
dessem desfrutar desse 
momento especial. Na última segunda-feira, dia 12, a cidade de Engenheiro Coelho foi palco 

de uma trágica ocorrência que chocou a comunidade local. Alan Carlos Hea-
ck, um homem de 65 anos, perdeu a vida de forma trágica enquanto tentava 
escapar de um enxame de abelhas que invadiu sua residência.

O incidente ocorreu no início da tarde, quando o Sr. Heack foi surpreen-
dido pela presença das abelhas em sua casa. Desesperado, ele tentou fugir 
do enxame, mas, infelizmente, não conseguiu evitar as picadas fatais. 
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Artigo Corram, que os bacharéis vêm aí!

Pode o feminismo escapar ao colonialismo?
Ao longo do século 21 

avulta a discussão sobre os 
efeitos da colonização nos 
países da América Latina, 
da África e da Ásia. Será que 
só agora percebemos que 
adotamos paradigmas ori-
undos dos países econômica 
e politicamente hegemôni-
cos?

Na academia, a influên-
cia da produção intelectual 
francesa marcou o século 
20. Nos últimos 50 anos, a 
ela mesclou-se a produção 
acadêmica proveniente de 
norte-americanos – nati-
vos ou que trabalham nas 
universidades do país. No 
campo teórico feminista, 
essas duas correntes de 
influências são notáveis 
(citem-se Chombart de Lau-
we, Perrot, Schulmann, 
Friedan, Sen, Scott, Hooks, 
Butler, etc.)

O panorama intelectual 
e científico foi permeado 
conforme o acesso à bib-
liografia vinda dos países 
hegemônicos. E essa irra-
diação se acentua, mais re-
centemente, a partir da ex-
traordinária transformação 
dos meios de comunicação.

Nesse contexto, sem 
detalhar aqui essa profunda 
mutação, proponho exam-
inar, através de um “estudo 
de caso”, como a modern-
ização dos meios de comu-
nicação tem servido para 
“modernizar” a colonização.

O acesso às obras 
científicas é muito desigual 
no Brasil: a ausência de bib-
liotecas, e mesmo de livrar-
ias, é comum; a internet e 
os computadores são bens 
caros e nem sempre dis-
poníveis; estudar através do 
telefone celular, última pos-
sibilidade dos estudantes, é 
um sacrifício inominável. 
Assim, as editoras partic-
ulares, apesar da carência 
de recursos econômicos da 
população, encontraram 
um nicho favorável para 
sua inserção/influência. 
Algumas se tornaram quase 

universidades ensinando 
como se produz um livro 
(ex. Fundação Editora Une-
sp), outras se voltaram para 
a produção de edições desti-
nadas a estudantes (Zahar) 
e outras ainda procuraram 
investir em linhas com rel-
ativa orientação ideológica 
(Brasiliense, Boitempo).

Uma editora como a 
Boitempo, dispondo de 
condições econômicas para 
postar informações sobre 
suas publicações na internet 
quase diariamente, fatal-
mente direciona as leituras 
a que nossos estudantes, 
professores e pesquisadores 
têm acesso. É claro que, 
sendo comercial, a pro-
dução também responde à 
demanda. Assim a editora 
escolhe, produz, traduz e 
vende textos, cria debates, 
acaba valorizando temas e 
autores.

Recentemente ela tem 
dado forte atenção ao livro 
Feminismo para os 99%, 
um Manifesto, de Cinzia 
Arruzza, Tithi Bhattacha-
rya e Nancy Fraser. O texto 
é apresentado como “um 
manifesto potente sobre a 
necessidade de um femi-
nismo anticapitalista, ant-
irracista, antiLGBTfóbico e 
indissociável da perspectiva 
ecológica do bem viver. 
Feminismo para os 99% é 
sobre um feminismo ur-
gente, que não se contenta 
com a representatividade 
das mulheres nos altos es-
calões das corporações. O 
Manifesto feminista faz 
parte de um movimento 
global e será [foi] lançado 
no 8 de março de 2019 em 
diversos países, como Itália, 
França, Espanha, Estados 
Unidos, Inglaterra, Argen-
tina e Suécia”.

Em síntese, o Manifesto 
propõe dois tipos de ação: 
uma contra o capitalismo e 
outra a favor de uma aliança 
global feminista.

As autoras propõem 
um novo feminismo para 

as mulheres (as 99%), con-
siderando que o que existe 
atualmente é um suposto 
feminismo dominado por 
algumas mulheres que, ao 
quebrar o “teto de vidro”, 
alcançam posições altas na 
estrutura econômica capi-
talista. Essas mulheres não 
estariam preocupadas com 
as 99% exploradas por elas 
mesmas e se beneficiam das 
vantagens do capitalismo 
para proveito próprio.

Observe-se que o ar-
gumento parte basica-
mente do modelo capital-
ista norte-americano ou do 
norte/global e o generaliza 
para outras partes do glo-
bo. Mais ainda, retrata um 
“cenário bipolar”, com duas 
visões de feminismos: uma 
em que ele é um “servo do 
capitalismo” apoiado na ig-
ualdade de oportunidades; 
outra em que ele visa ao 
“fim da dominação capital-
ista e patriarcal”.

Em consequência, a 
generalização das “99%” 
comete o engano de “fundir 
sem diferenciação o fem-
inismo liberal com o fi-
nanceirizado neoliberal”, 
como apontam Martinez e 
Galindo. Além disso, segun-
do o Manifesto, a suposta 
unidade das 99% mulheres 
exploradas seria mobili-
zada através de um amplo 
movimento internacional 
– como a greve dos cinco 
milhões de mulheres na 
Espanha.

Não são novidade as 
propostas de greve e mo-
bilizações dos movimentos 
feministas. Por exemplo, 
temos a Marcha Mundial de 
Mulheres, as marchas das 
trabalhadoras do campo 
(Marcha das Margaridas), a 
das mulheres negras, a das 
mulheres indígenas. São 
ações cujo sucesso depende 
das variações econômicas 
e de trabalho, de possibili-
dades locais e estruturais. 
Nos países da América Lati-
na, Ásia e África as mulheres 

não têm condições de abrir 
mão de um dia de remu-
neração se deixam de com-
parecer ao trabalho, ainda 
assim as manifestações são 
fortes. Mas um movimento 
de 99% é utópico.

O Manifesto tem 
proposta eclética (anticap-
italista, antirracista, anti…) 
que assumiu, no Brasil e 
na América Latina, uma 
vertente materialista e, por 
vezes, marxista. Devemos 
ao feminismo norte-amer-
icano o exponencial cresci-
mento da luta antirracista. 
Mas a ação mais radical 
foi a mobilização das ma-
quiladoras, trabalhadoras 
nas empresas fundadas na 
fronteira México-Estados 
Unidos. Jovens mulheres, 
quase meninas, desapare-
ciam e a polícia nada fazia 
para encontrá-las. Famil-
iares, a maioria mulheres, 
depois de muito procu-
rar, encontravam os cor-
pos mutilados. As marcas 
eram específicas, revelando 
agressões que deformavam 
partes sexuais do corpo das 
mulheres. A polícia e o gov-
erno mexicano atribuíam 
às trabalhadoras a respons-
abilidade pelo crime. Os 
estudos de Verónica Gago, 
mostrando a responsab-
ilidade das empresas, da 
polícia, da máfia da droga e 
do Estado mexicano, gan-
haram repercussão, e só 
quando a situação chegou 
a um nível internacional as 
denúncias tiveram efeito. 

Foi o movimento das ma-
quiladoras – um feminismo 
político – que, ao afetar a 
produção, o grande capital, 
conseguiu mudar o eixo 
dominado pelo patriarcado 
e a misoginia do Estado 
mexicano.

No Brasil há um forte, 
mas ainda insuficiente, 
movimento feminista para 
romper o poder machista 
sobre o corpo das mulheres 
especialmente no campo 
dos direitos reprodutivos. O 
exemplo mais sensível deste 
poder misógino e patriarcal 
pode ser visto na ação da 
Câmara, do Senado e do Ex-
ecutivo. Uma composição 
majoritariamente masculi-
na somada a um grupo de 
parlamentares mulheres 
conservadoras impõe regras 
sobre os direitos reproduti-
vos. Insistem em derrubar 
a legislação aprovada há 
décadas quanto ao direito 
ao aborto mesmo em casos 
de estupro, incesto, ou até 
quando há risco de vida 
para a mulher; restringem 
educação sexual nas escolas 
e têm a ousadia de propor 
um programa oficial de 
controle do comportamento 
sexual (o programa “Escolhi 
Esperar”).

Em síntese, não é uma 
aliança contra o capitalis-
mo que vai resolver esses 
complexos problemas. Ao 
contrário, observando a 
Argentina, o Chile e o Uru-
guai, verifica-se que, tanto 
nas mobilizações pelo di-

reito à interrupção da gravi-
dez como nos movimen-
tos “Nem uma a menos” 
(contra o feminicídio), as 
ações foram bem-sucedidas 
apesar da manutenção do 
capitalismo. Como dizem 
Martinez e Galindo, os 
problemas decorrem de 
uma “trama de uso e abuso 
do poder patriarcal, classis-
ta e racista, cuja estrutura é 
colonial e ancestral”.

Priorizar a luta contra 
o capitalismo é ignorar as 
lutas feministas específi-
cas ou, como ocorreu na 
primeira metade do século 
20, colocar a luta feminista 
numa posição subalterna à 
luta geral contra o capital-
ismo. No Brasil, na década 
de 1980 – minha homena-
gem à clarividência de Beth 
Lobo – houve um grande 
debate para introduzir nos 
partidos políticos de es-
querda e nos sindicatos a 
importância das lutas fem-
inistas e mostrar que elas 
não atrasam as lutas gerais.

O modelo proposto 
pelo Manifesto é, como 
diria Susan Besse, na obra 
Modernizando a desigual-
dade – reestruturação da 
ideologia de gênero no Bra-
sil, uma modernização do 
colonialismo.

Por Eva Alterman Blay, 
Professora Emérita da Fac-
uldade de Filosofia, Let-
ras e Ciências Humanas 
(FFLCH) da USP

Muito se falou da judi-
cialização da política ou da 
politização do Judiciário. 
Aplausos para aqueles advo-
gados que têm se empenhado 
no combate a invencionices 
malsãs, como a tropicalização 
da Teoria do Domínio do Fato 
(lembram?), que remonta a 
Carl Schmitt, e foi aqui ajeit-
ada de modo trôpego, mas 
vingou, inflamada pela dita 
opinião pública – que queria 
linchamento, e basta.

Mas isso – e não vamos 
derrapar em terreno de espe-
cialista – é passado.

O presente é mais pro-
saico. Traz uma enfermidade 
que se instalou na cachola 
de vários bacharéis que de 
repente se arvoram eminen-
tes juristas, bronzeados Carl 
Schmitts, e ai de nós se depen-
dermos de seus préstimos. Ai, 
bota ai aí. Na carona da fama 
e visibilidade dos juristas 
de fato, acham que podem 
exarar jurimaluquices, prin-
cipalmente na hora do cliente 
pagar o pacto de contratos 
mirabolantes.

Um caso ocorrido com 
um amigo dá bem a medida 
da paródia negra em que 
se transformou, por vezes, 
a relação entre cliente e seu 
patrono, neste país.

Tratava-se de uma causa 
cível, aparentemente sim-
ples. O cliente, que estava 
de passagem pelo Brasil, em 
rápida vídeo-reunião com o 
advogado acertou honorários 
X como contrapartida a duas 
rápidas tarefas: o simples pro-
tocolo de uma procuração e 
uma conversa telefônica com 
o advogado da outra parte, na 
expectativa de acordo.

Recebeu um cavalo-
de-troia. Graças aos deuses, 
e apesar da pressa, teve a 

pachorra de ler. Que susto! Já 
na procuração de uma página 
o bacharel conseguiu a proeza 
de errar a vara, anteriormente 
informada por escrito pelo 
cliente. Não, não era criminal, 
não, não era a vara de Santa-
na de Parnaíba. Mas lapsos 
acontecem.

O sobressalto, mesmo, 
foi o teor lunático do con-
trato. Não continha nada do 
combinado, mas, em com-
pensação, contrabandeava 
algumas extravagâncias dig-
nas do Guinness. A primeira 
e principal era a de impedir 
draconianamente o cliente de 
exprimir, a qualquer momen-
to, sua vontade e interesses. O 
cliente ficava expressamente 
proibido de sugerir, optar, 
declinar ou mesmo decidir. 
Virou refém. Simples assim. 
Um entrecho comum em 
Hollywood e suas ficções de 
reféns malandros que pagam 
pelo cativeiro para dividir o 
resgate.

Meu amigo desconfiou, 
e me enviou o item I, “Do 
objeto”, perguntando se era 
normal, no Brasil.

“[…] cabe aos advogados 
imprimir à causa orientação 
que lhe pareça mais adequa-
da, sem se subordinar a in-
tenções contrárias do cliente, 
mas, antes, procurando es-
clarecê-lo quanto à estratégia 
traçada.”

Esclarecê-lo e obrigá-lo a 
engolir sem soluçar. O pres-
suposto, com certeza, é o de 
que meu amigo é hipossufici-
ente jurídico e hipossuficiente 
mental. Pois estaria dando 
licença para que agissem à 
sua revelia. Na hipótese de 
ele decidir A (pois não quer ou 
não pode prosseguir ou pagar, 
ou escolhe outra estratégia a 
submeter a seus patronos), 

ficaria a ver navios, melhor, 
naufragando sem piedade, 
como a terceira classe do 
Titanic. Nem boia de pato lhe 
ofereceram em contrapartida, 
como brinde.

Em compensação, 
conforme o extraordinário 
contrato, se os Carlzinhos 
Schmittinhos se inclinarem, 
por qualquer idiossincrasia 
ou distração (ninguém ou-
saria mencionar má-fé!), pelo 
caminho B, diametralmente 
oposto ao A, o cliente não 
pode interferir. Mudo e sur-
do, que se vire e se reinvente 
e peça empréstimo a algum 
banco. E perca. O B, que 
poderia ter sido rejeitado, já 
constará dos autos, e cliente 
não pia.

Não, disse a meu amigo, 
no Brasil ainda não é assim. 
Será que esses neojuriscon-
sultos se inspiraram numa 
clássica anedota da era so-
viética? Que é assim: um 
passarinho tiritava de frio no 
inverno siberiano quando 
apareceu uma vaca e fez cocô 
logo abaixo de seu galho. 
O passarinho, agradecido, 
pulou para o quentinho das 
fezes. Ficou tão feliz de estar 
aquecido que começou a piar. 
Piou tanto que um gavião 
ouviu, aterrissou e o devo-
rou. Conclusão: nem sempre 
quem o põe na merda quer o 
seu mal, nem sempre quem 
o tira dela quer o seu bem, e, 
estando na merda, nunca pie! 
Deve ser isso.

Mas não para aí.
É óbvio que “na hipótese 

de intransponível falta de con-
fiança do CONTRATANTE 
na estratégia estabelecida, os 
CONTRATADOS exercerão 
o direito de renunciar ao 
mandato, nas formas legais”. 
Tá oquei, não fosse uma in-

teressante interpolação, que 
determina que os bacharéis, 
ao contrário do cliente/refém, 
podem renunciar de imedia-
to, mas no caso de um pedido 
de substabelecimento por 
parte do cliente, desgostoso 
com a condução do caso, o 
cliente deve continuar a pagar 
os bacharéis despedidos du-
rante 60 dias (DOIS meses), 
“60 dias para a rescisão pelo 
contratante, durante os quais 
os pagamentos devem ser 
continuados, sob pena de 
punição”. E a punição virá 
com a “incidência de correção 
monetária pela Tabela prática 
do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, multa moratória de 2% 
(dois por cento) e juros de 
mora de 1% (um por cento) 
ao mês, sem prejuízo da re-
scisão a critério exclusivo do 
contratado”.

Talvez seja o caso de 
aperfeiçoar tanta isonomia, 
sugerindo que o advogado 
pegue logo um voo para o Ca-
ribe, já que pode abandonar 
a causa sem empecilhos ou 
ressalvas, pois caberá sempre 
ao cliente/refém custear suas 
diárias e mojitos durante a 
estadia. Podem ser daiquiris, 
também.

Mas não é apenas a pre-
sunção de inocular a sín-
drome de Estocolmo a meu 
amigo que intriga. Intrig-
ante também é o fato de os 
honorários constantes do 
contrato serem o dobro dos 
combinados na reunião. A 
explicação (expediente, ja-
mais!) é esclarecedora: como 
o contato telefônico even-
tualmente poderia fracassar, 
eles eventualmente teriam 
que cobrar horas-extras de 
eventuais petições não con-
templadas (sempre sem a 
anuência do cliente!), o que 

deveria ser pago adiantado. 
Daí que de eventualidade em 
eventualidade, sobre cujo 
rumo o cliente não palpita, 
se deva elevar os honorários 
antecipadamente a 2X.

Mais, esses honorários 
dobrados (em vez de 15 mil, 
30 mil no ato, em vez de 30 
mil, 60 mil) devem ser pa-
gos adiantados, em quatro 
parcelas mensais. Teriam os 
sagazes e imberbes schmittia-
nos poderes telepáticos? Pois 
se já desconfiam de antemão 
do fracasso de sua estratégia, 
para que arriscá-la? Não, 
são apenas protofilósofos 
aristotélicos esses bacha-
réis: como todo ovo em ato 
é potência de galinha, e a 
galinha em ato é potência de 
coq au vin, já cobram pelo 
paladar afrancesado.

Tem mais: “Na hipótese 
de a demanda alcançar com-
plexidade incompatível [???] 
com os honorários estabe-
lecidos, estendendo-se por 
mais de um ano em primeiro 
grau, será estabelecido valor 
de manutenção mensal de Z, 
devido a partir do 13º mês, 
inclusive, contado da juntada 
da procuração até a efetiva 
subida dos autos”.

Natural. Todos sabem 
que os processos andam com 
uma celeridade sideral, e ja-
mais prolongam-se por mais 
de um ano.

Então temos, no ato de 
assinatura do contrato do 
refém: pagamento em dobro 
do estipulado, mais uma taxa 
mensal caso o processo não 
termine depois de amanhã, 
mais os custos do cliente com 
as diárias advocatícias da es-
tadia no Caribe.

Para aí? Não.
A mais engenhosa cláu-

sula vem a seguir: o refém 

está obrigado a desembolsar 
o equivalente a uma “cláusula 
de êxito”, além do citado aci-
ma. “Honorários pelo êxito, 
assim considerado o provi-
mento integral ou parcial 
dos pedidos de reparação 
material e moral, se houver, 
na proporção de 10% (dez 
por cento) do valor da con-
denação.”

Sim, alguns advogados 
trabalham exclusivamente 
com essa cláusula, e uma 
módica prestação mensal. 
Outros com o método de 
praxe. Mas os dois juntos, que 
sagacidade!

Essa duplicidade na met-
odologia de cobrança – a 
usual, de praxe, mais aquela 
gorjeta pelo sucesso – me fez 
matutar se não poderíamos 
inserir, no corpo do contrato, 
a “cláusula de fracasso”, que 
implicaria a devolução ao cli-
ente do montante pago ante-
cipadamente, com correção e 
juros de mora. Mesmo porque 
o cliente, não usufruindo do 
direito de decidir sobre nada, 
deve certamente ter o direito 
garantido de ser ressarcido da 
onipotência e incompetência 
dos seus patronos. Com juros 
de mora, e talvez um pedido 
de indenização.

Nem cheguei a comentar 
esse particular com meu ami-
go. Ele havia pedido a opinião 
de outros, concluído que era 
uma roubada, e nem mesmo 
indignado estava. Só estarre-
cido, e rindo muito de quase 
ter caído em um engodo. Já 
arranjou um bom advogado, 
e fez as malas.

Restou uma certeza: que 
aqueles bacharéis são escola-
dos, e como!

Por Marília Fiorillo, pro-
fessora da Escola de Comuni-
cações e Artes (ECA) da USP
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Justiça Climática Já!

Pública ou particular: qual a melhor escola para o 
autista?

Um país multicultural precisa de um Plano 
Multicultural de Estado

*José Renato Nalini

O tema ambiental 
é o mais urgente e o 
mais sério. O único real 
perigo que ronda a hu-
manidade é o aqueci-
mento global, que causa 
mudanças climáticas 
terríveis. Proteger o am-
biente é a questão exis-
tencial do século 21, o 
derradeiro, se não hou-
ver imediata conversão 
dos “donos da terra”.

Alguns temas ambi-
entais chegam à Justiça 
convencional, que os 
trata como se fossem 
questões interindividu-
ais. Esquece-se de que 
a vítima dos desastres 
ecológicos é uma comu-
nidade difusa de seres 
vivos, muitos dos quais 
ainda não nasceram. 
O constituinte de 1988 
teve a coragem de erigir 
à condição de sujeito 
de direitos aquele que 
é ainda nascituro. Bela 
proclamação, prática 
deficiente.

Mais  do que uma 
“Justiça Ambiental”, o 
mundo precisa de uma 

“Justiça Climática”. Ela 
existe e já se mostrou 
competente. É opera-
cionalizada por uma 
ONG – Organização 
Não Governamental 
chamada ClientEarth. 
Esta entidade se tornou 
referência mundial em 
processos judiciais que 
cobram medidas para 
enfrentar as mudanças 
climáticas. 

Já atua em mais de 
cinquenta países, tem 
duzentas e cinquenta 
pessoas a trabalhar e 
inovou em casos contra 
governos, quais o do 
Reino Unido e grandes 
empresas, como Shell e 
Danone. 

Um dos casos recentes 
foi apresentado contra a 
Cargill e na esfera ad-
ministrativa, a OCDE 
– Organização para a 
Cooperação e Desen-
volvimento Econômi-
co. Como requerente 
a ONG ClientEarth e a 
ONG brasileira Terra de 
Direitos. A alegação é 
que a empresa desmata, 
devasta ecossistemas e 
viola direitos humanos. 

Sabe-se que muita 
empresa realiza “green-
washing”, ou seja, rotu-
la-se amiga do ambiente 
e o devasta. Enquanto a 
ciência e o mundo civ-
ilizado bradam contra 
os combustíveis fós-
seis, países atrasados 
se propõem a prospec-
tar petróleo na foz de 
um dos maiores rios do 
planeta. 

Algo inédito, a Cli-
entEarth moveu contra 
a Shell um processo que 
visa seus diretores, a re-
sponsabilidade pessoal 
dele, num plano de des-
consideração da pessoa 
jurídica. Antes disso, a 
ONG adquiriu ações da 
petroleira e, na condição 
de acionista, pode ques-
tionar o desrespeito aos 
interesses ambientais. A 
Shell não estaria a ger-
enciar o risco climático 
e, com isso, comprom-
etendo – a longo prazo 
– o interesse dos que 
apostaram nela, tornan-
do-se titulares de ações. 

A ONG acredita na lei 
como ferramenta viável 
para promover mudança 

sistêmica. A ClientEarth 
defende legislações cor-
retas, como a da União 
Europeia, que exigirá 
que tudo o que venha a 
ser vendido na Europa 
não esteja ligada a des-
matamento. Além disso, 
existe o treino e capac-
itação de advogados e 
promotores, para que 
saibam usar a lei para 
defender o meio ambi-
ente. Finalmente, os lití-
gios estratégicos contra 
governos e corporações, 
servem para lembra-los 
de seus compromissos 
ambientais. 

É até salutar que a 
ONG acione a Cargill, 
grande exportadora de 
soja, para que ela não 
venha a ver proibidos os 
seus produtos na União 
Europeia, diante de uma 
sábia e saudável norma-
tização. Não adiantar 
dizer que isso é dis-
criminatório contra o 
Brasil. Discriminatório 
contra a vida natural é a 
cegueira do governo em 
relação à devastação de 
todos os biomas, princi-
palmente a Amazônia, a 

nefasta lentidão em reg-
ular o mercado oficial 
dos créditos de carbono, 
aceitar a continuidade 
do genocídio indíge-
na e a exploração de 
suas terras por crimi-
nosos apátridas e usar 
do ambiente apenas 
como retórica, não como 
prática consciente. 

A s  e m p r e s a s  r e -
sponsáveis têm de apri-
morar seus processos de 
“due diligence”, audito-
ria para rastrear seus 
produtos e impedir que 
os defensores da nature-
za sejam exterminados, 
como já aconteceu com 
Chico Mendes,  Irmã 
Dorothy Stang e conti-
nua a ocorrer com tanta 
frequência. O Brasil é 
um dos campeões do 
mundo em matar ambi-
entalistas. 

O uso da Justiça con-
vencional para proteger 
a natureza tem um outro 
efeito indireto: ajuda a 
conscientizar a popu-
lação de que a sua vida e 
a própria existência das 
futuras gerações está 
ameaçada pelo com-

portamento negligente, 
omisso ou até conivente 
dos governos e grandes 
corporações, que tudo 
extraem da natureza e 
nada repõem no des-
falque perpetrado. 

Responsabil izar  o 
governo por omissão 
ou negligência é tam-
bém recado para quem 
queira administrar a 
coisa pública e não se 
porta como verdadeiro 
cuidador deste único 
habitat que nos é dado 
como lar terrestre e cuja 
contaminação o conduz 
ao caos e à morte. Juízo, 
governantes! 

Just iça  C l imát ica 
já, brada a consciência 
ecológica universal, que 
repercute no Brasil tam-
bém, um pária ambien-
tal que está demorando 
a se converter.
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Por Lucelmo Lacerda*

Quando temos um fil-
ho com autismo, nosso 
intento primeiro é prote-
ger e, ao mesmo tempo, 
impulsionar as potencial-
idades. Na idade escolar, 
estas preocupações guiam 
a escolha da instituição a 
quem iremos confiar nos-
so bem mais precioso. No 
entanto, podemos não ter 
informações suficientes 
para uma boa escolha.

Sobre as instituições 
particulares, é preciso 
começar apontando que 
elas são muito difer-
entes entre si. Em algu-
mas podemos acentuar 
a presença de processos 
técnicos de inclusão fab-
ulosos, e há outras, que 
são receptivas e dedica-
das ao estudante com ou 
sem deficiência. Assim, a 
primeira coisa a se fazer 
é observar sua região e 

o que ela pode ter de es-
pecial.

No entanto, esta não 
me parece ser a regra. 
A maioria das escolas 
particulares não tem es-
paço para o tempo, por 
vezes diferenciado, da 
pessoa com autismo, para 
a conscientização da sala 
de aula e para o extenso 
planejamento individu-
alizado que estas crianças 
precisam (e têm direito).

Apesar da nota técnica 
de 2013, que esclarece 
que a lei 12.764/12 obriga 
as instituições de ensino 
particulares a pagarem 
pelo mediador escolar 
sem cobrar a mais por 
isso, a verdade é que isso 
poucas vezes acontece. E 
não esqueçamos do efeito 
mágico do autismo sobre 
as vagas de matrícula de 
muitas delas, que desapa-
recem instantaneamente 
tão logo se comunique o 

diagnóstico.
Noutra ponta, temos 

as escolas públicas, que 
normalmente não con-
seguem fazer com que 
as crianças aprendam 
tanto quanto nas partic-
ulares (as exceções mais 
notórias são as escolas 
mistas com ensino técni-
co, como os Institutos 
Federais). No entanto, 
quando estamos falando 
de inclusão escolar, a 
verdade é que elas estão 
muito mais abertas, com 
maior disposição de ou-
vir outros sujeitos (como 
terapeutas), adaptar pro-
cessos e concentrar es-
forços das crianças com 
deficiência.

Talvez as diferenças 
mais expressivas em favor 
da escola pública sejam: 
a) há uma receptividade 
maior da pessoa com 
deficiência; b) há uma 
maior probabilidade de 

conseguir o mediador 
escolar sem judicialização 
(e se houver, o processo é 
contra a prefeitura e não 
a diretora); e c) há uma 
estrutura mínima de in-
clusão, geralmente com 
uma professora de sala de 
recursos multifuncionais.

Apesar disso, a de-
pender do município ou 
região em que a escola 
pública se encontre, mes-
mo com toda a disposição, 
outros fatores como a 
violência ou intensa ro-
tatividade docente podem 
atrapalhar gravemente o 
desenvolvimento escolar 
de uma criança com TEA. 
Além disso, dificilmente 
temos um sistema técnico 
adequado para a inclusão, 
com equipe com prepa-
ração para situações de 
agressividade ou para 
a adequada avaliação e 
programação de ensino.

Sugeriria alguns pon-

tos para que os pais pos-
sam decidir: um Asperger 
academicamente muito 
bom e com problemas 
leves de socialização pode 
se beneficiar de um con-
teúdo mais forte na es-
cola particular, desde 
que apoiado com inter-
venções em habilidades 
sociais. Uma criança mais 
moderada a severa ten-
derá a não acompanhar 
um ritmo forte e pode 
destoar em uma escola 
tradicional (pública ou 
particular). Há casos reit-
erados de violência entre 
os alunos da escola? Se 
sim, melhor evitar. O 
dinheiro gasto em escola 
particular falta na inter-
venção adequada? Se sim, 
talvez não seja boa opção.

Com atenção a este 
último ponto, devemos 
lembrar que a inter-
venção adequada para 
autismo infelizmente não 

é oferecida pelo poder pú-
blico e é bastante cara, de 
modo que arcar com seus 
custos e mais financiar 
uma escola particular é 
inacessível para a maior 
parte da população. As-
sim, se houver risco de a 
escola particular ameaçar 
o financiamento da inter-
venção, melhor preferir a 
escola pública e garantir 
que haja uma equipe ter-
apêutica dedicada a seu 
filho e que inclusive apoie 
sua inclusão escolar, onde 
quer que ele esteja.

Lucelmo Lacerda é 
doutor em Educação, com 
Pós-doutorado em Psi-
cologia e pesquisador de 
Autismo e Inclusão, autor 
do livro “Crítica à Pseudo-
ciência em Educação Es-
pecial – Trilhas de uma 
educação inclusiva base-
ada em evidências”.

*Leonardo Bruno da 
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Avançamos! Inega-
velmente avançamos! 
Saímos de uma era de 
destruição da cultura 
popular por um gov-
erno antinacional para 
um momento em que 
temos, ao menos, um 
Ministério da Cultura 
gerido por uma grande 
representante da cultu-
ra nacional. Diante do 
que vivemos, isso é um 
passo à frente.

Mas não podemos 
ficar restritos à pror-
rogação da Lei Paulo 
Gustavo ou ao apoio 
cultural super burocra-
tizado da lei Rouanet. 
O Ministério da Cultura 
precisa, urgentemente, 
apresentar um proje-

to de Estado para a 
Cultura Nacional que 
contemple a diversi-
dade que este país de 
tamanho continental 
tem. Quem sabe uma 
Jornada Multicultural 
Popular, que ocorra 
cada ano em um estado 
diferente com rodízio 
de regiões do país e 
que seja direcionada 
especificamente para 
pequenos produtores 
culturais. Pessoas de 
talento que reproduzem 
a diversidade cultural 
do país, mas que estão 
alijadas da máquina 
cultural privada porque 
não vendem, porque 
não têm milhões de 
seguidores nas redes 
sociais.

No Rio de Janeiro, 
por exemplo, há um 

grupo de escritores, 
cronistas, poetas e 
contistas do subúrbio 
que conta com talen-
tos como Flavio Braga, 
Ivan Errante Costa, en-
tre outros. Eles falam 
sobre a realidade cul-
tural desta parte da 
cidade, que dificilmente 
veremos publicados 
por uma grande edi-
tora. Porque o público 
consumidor, em tese, 
é restrito àquela parte 
do Rio de Janeiro, onde 
as pessoas leem menos. 
O que remete a outra 
questão: o acesso aos 
bens culturais, mas isso 
deixamos para outro 
artigo.

Lembro-me do meu 
encantamento quan-
do peguei pela primei-
ra vez um livreto de 

cordel. Li a história de 
Lampião num piscar de 
olhos e, mesmo notan-
do os erros ortográficos, 
fiquei maravilhado. Fui 
entender mais tarde 
que aqueles “erros” 
derivavam da forma de 
falar daquelas pessoas 
ou de como a métrica 
entrava no repente, e 
isso também faz parte 
da cultura. Meu pai, 
então, me presenteou 
com a antologia de Pa-
tativa do Assaré. Aquilo 
me fez conhecer um 
Brasil que eu não teria 
a chance de conhecer se 
não tivesse me depara-
do com aquele livreto 
impresso com carim-
bo de borracha feito a 
mão pelo próprio poeta, 
multiartista multicul-
tural.

Por isso, Ministra 
Margareth Menezes, 
precisamos de um pla-
no multicultural para 
o Brasil. Um plano que 
seja desburocratizado 
e permita aos artistas 
e produtores culturais 
mostrarem sua pro-
dução, sua arte, suas 
obras.

De um escritor/pro-
fessor para uma mul-
tiartista: seja ousada, 
bata de porta em porta 
e consiga recursos, não 

podemos ser soterrados 
por uma produção cul-
tural externa sem rea-
gir. Precisamos falar de 
nós para nós mesmos.
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Festa de Encerra-
mento das Atividades do 
Grupo da Terceira Idade 
em Engenheiro Coelho: 
Comida de Boteco, Mú-
sica Ao Vivo e Diversão! 
A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio 
da Assistência Social e 
do Fundo Social, reali-

zará neste sábado, 16 de 
dezembro, a partir das 
18h, no Salão Paroquial 
localizado na Rua José 
Gazoto Sobrinho, 233, 
Parque das Indústrias, a 
‘Festa de Encerramento 
das Atividades do Grupo 
da Terceira Idade’. To-
dos poderão desfrutar de 

comida de boteco, com 
uma banda ao vivo ani-
mando a festa do come-
ço ao fim, além de free 
dances a cargo do amigo 
Tchê. Também haverá a 
revelação do amigo se-
creto e a comemoração 
dos aniversariantes do 
mês.

Atenção: Reserve sua 
vaga na Assistência So-
cial, localizada na Rua 
Eufrozino Gomes, nú-
mero 119, Jardim São 
Paulo. As vagas são ex-
clusivas para os inscri-
tos do Grupo da Terceira 
Idade.

Vale ressaltar que os 

eventos realizados pelo 
CRAS e Assistência So-
cial possuem verbas ex-
clusivas de convênios 

para esse fim, visando o 
‘Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de Vín-
culos’.

A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio 
da Secretaria de Esporte 
e Lazer, realizou no do-
mingo, 10 de dezembro, 
a Final do Campeonato 
Amador, com início às 
8h da manhã no Campo 
do Jardim Brasil. A dis-
puta das finais ocorreu 
em duas categorias: Sé-
rie Prata e Ouro.

A grande novidade 
do campeonato foi a ho-
menagem à família do 
senhor Gumercindo Fa-
veri, cuja taça da com-
petição recebeu o nome 
de ‘Taça Gumercindo 
Faveri’, com o apoio das 
Secretarias de Segu-
rança Pública, Guarda 

Municipal e Saúde, que 
disponibilizou ambu-
lância, motorista e so-
corrista para o evento.

Em uma disputa ele-
trizante entre Revela-
ção A+ e 11 de Minas, 
o time 11 de Minas sa-
grou-se campeão por 2 
a 1 sobre o Revelação 
A+. Receberam mil re-
ais em dinheiro, a Taça 
Gumercindo Faveri de 
Campeão e medalhas 
para todos os jogadores 
e dirigentes. A equipe 
do Revelação A+ ficou 
com o título de Vice-
-Campeão da Taça Gu-
mercindo, além de 500 
reais em dinheiro e me-
dalhas.

Na Série Prata, o jo-
gador mais velho da 
equipe do Colorado re-
cebeu um troféu e mais 
100 reais em dinhei-
ro, enquanto o jogador 
mais novo também rece-
beu um troféu e 100 re-
ais. O artilheiro da Série 
Prata, da equipe do Re-
velação A+, ganhou um 
troféu e mais 200 reais, 
e o goleiro menos vaza-
do, também da equipe 
do Revelação A+, rece-
beu um troféu e mais 
200 reais. Além disso, 
como vice-campeão da 
Série Prata, receberam 
500 reais. O Troféu Fair 
Play premiou o Cruzei-
rinho como a equipe 

mais disciplinada.
Na Série Ouro, o Tro-

féu Fair Play foi para o 
time do Juventos de Ar-
tur Nogueira. Na gran-
de disputa final entre 
Amigos e Portuguesa, o 
jogo terminou em em-
pate por 1 a 1 no tempo 
normal, levando a de-
cisão para os pênaltis, 
onde a equipe da Portu-
guesa venceu por 5 a 3, 
sagrando-se campeã da 
Série Ouro da Taça Gu-
mercindo Faveri.

Os prêmios individu-
ais da Série Ouro, per-
tencentes à equipe dos 
Amigos, incluíram: o 
artilheiro que recebeu 
troféu e mais 200 reais 

em dinheiro, o goleiro 
menos vazado que ga-
nhou um troféu e mais 
200 reais, o jogador 
mais velho que recebeu 
um troféu e mais 100 
reais, e o jogador mais 
novo que também re-
cebeu um troféu e mais 
100 reais. A torcida 
mais animada do cam-
peonato, premiada com 
o troféu, foi a do Inde-
pendente.

O time dos Amigos, 
sagrado como vice-
-campeão, recebeu 500 
reais em dinheiro. Vale 
ressaltar que todos os 
participantes e dirigen-
tes dos times receberam 
medalhas. Autoridades 

estiveram presentes, in-
cluindo o Secretário de 
Esportes e Lazer, Wal-
ter Aparecido (Cabeça), 
o Superintendente de 
Esportes Diogo o se-
cretario de cultura Tia-
go Almeida, Mansur, 
os vereadores Neizinho 
da Saúde, Wagnão da 
Ambulância, Salvador 
Figueiredo, Jorge dos 
Santos, Whoshington 
Lopes, Guinho, e o ve-
reador Adauri, além do 
Prefeito Dr. Zeedivaldo, 
que participaram das 
premiações.

Um domingo incrível 
de disputa, diversão e 
alegria que só o esporte 
pode proporcionar.

Na última segunda-
-feira, dia 12, a cidade 
de Engenheiro Coelho 
foi palco de uma trági-
ca ocorrência que cho-
cou a comunidade lo-
cal. Alan Carlos Heack, 
um homem de 65 anos, 
perdeu a vida de for-
ma trágica enquanto 
tentava escapar de um 

enxame de abelhas que 
invadiu sua residência.

O incidente ocor-
reu no início da tarde, 
quando o Sr. Heack foi 
surpreendido pela pre-
sença das abelhas em 
sua casa. Desespera-
do, ele tentou fugir do 
enxame, mas, infeliz-
mente, não conseguiu 

evitar as picadas fatais.
A polícia foi aciona-

da imediatamente, e os 
bombeiros foram cha-
mados para lidar com 
a situação delicada. No 
entanto, ao chegarem 
à residência do Sr. He-
ack, encontraram-no 
sem vida, vítima das 
picadas das abelhas.

As autoridades lo-
cais alertam para a im-
portância de acionar os 
profissionais capacita-
dos em situações en-
volvendo enxames de 
abelhas. Tentar lidar 
com a situação sem a 
devida expertise pode 
resultar em riscos sig-
nificativos.

Festa de encerramento das 
atividades do grupo da terceira 
idade’ em engenheiro coelho: 

Comida de boteco, música ao vivo 
e diversão!

Emoções e Conquistas: Resumo da final do 
campeonato amador com a taça Gumercindo 

Faveri

Tragédia em engenheiro coelho: Homem de 65 
anos morre após ataque de abelhas



Jornal de Engenheiro Coelho, 16 de Dezembro de 2023 4

Inesquecível” é a pa-
lavra que descreve as 
formaturas dos alunos 
da rede municipal de 
educação, evento orga-
nizado pela Secretaria 
de Educação da Pre-

feitura de Engenheiro 
Coelho. As cerimônias 
aconteceram nas noi-
tes de segunda-feira, 
04/12, terça-feira, 05, 
quarta-feira, 06, e quin-
ta-feira, 07, iniciando 

às 19h, no anfiteatro da 
Escola Odécio Forner, 
situada na Rua Benedi-
to Cunha Guedes, 530, 
Bairro Jardim do Sol. O 
espaço foi decorado com 
muito afeto e cuidado 

pela equipe de educa-
ção, diretores, vice-di-
retores e professores, 
para que pais, alunos e 
responsáveis pudessem 
desfrutar desse momen-
to especial.

Dentre as cerimô-
nias realizadas, diversas 
autoridades estiveram 
presentes: o Secretário 
de Educação, Prof. José 
Paulo Martine; a Coor-
denadora Pedagógica, 

Prof. Carla Lopes; a Ge-
rente de Ensino, Maria 
Lúcia Barros Kettle; o 
vereador Salvador Fo-
gueiredo; a vereadora 
Flávia Guimarães; e o 
Prefeito Dr. Zeedivaldo.

Inesquecíveis Formaturas na Rede 
Municipal de Ensino em Engenheiro 

Coelho


